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DISPENSA DE LICITAÇÃO (ART .75, II DA LEI 14.133/2021) N° 0032/2025 

INSTRUÇÕES AOS INTERESSADOS 

A Prefeitura Municipal de Caturité/PB, leva ao conhecimento dos interessados com base na Lei 

Federal N° 14.133/2021, que realizará Cotação de Preços, com vistas à contratação de empresa 

objetivando a LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMÁTICA PARA O SETOR 

FINANCEIRO DO MUNICIPIO DE CATURITÉ-PB, de acordo com o Termo de Referência, 

em atendimento as necessidades deste ente, mediante condições estabelecidas neste instrumento. 

Dessa forma, solicitamos apresentar proposta de fornecimento, conforme condições observadas a 

seguir: 

 
1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO 

GLOBAL; 

2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 11/07/2025 às 12h00. 

OBJETO: LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMÁTICA PARA O SETOR FINANCEIRO 

DO MUNICIPIO DE CATURITÉ-PB, conforme tabela abaixo: 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
P. 

UNITÁRIO 
P. TOTAL 

1 

SISTEMA E CONTROLE DA CONTABILIDADE 

PÚBLICA Que registre e controle informações de 

natureza Orçamentária, Extra Orçamentária, Financeira, 

Não Financeira (Patrimonial), Planejamento, e que esteja 

atualizado com as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público, MCASP – Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, MDF – 

Manual de Demonstrativos Fiscais e demais ditames 

legais: Possuir Log de Manutenção de Dados com todas 

as versões de cada Registro Alterado ou Excluído no 

Banco de Dados, ou seja, se um registro for Alterado, a 

versão anterior deverá ser mantida, se um Registro for 

Excluído, deverá ser mantida uma cópia do registro; 

Ferramenta de segurança com Log de Manutenção de 

Dados, onde qualquer alteração/exclusão de dados fique 

registrado, informando quem fez a operação, quando e 

onde; Controle de acesso e limite de ação do usuário; 

Estoque. Suporte técnico em horário comercial, a qual 

atenderá dúvidas e sugestões através sistema de 

atendimento que une recursos de Help Desk e Service 

Desk, abrindo ticket de atendimento, com 

acompanhamento em tempo real pelo usuário, 

armazenamento dos chamados com históricos, 

integração com canais de comunicação como E–mail, 

Telefone, WhatsApp, Chat online e gratuito disponível 

na ferramenta; Relatórios gerados pelo usuário do 

sistema, a partir de gerenciador de relatório, permitindo 

exportar para PDF, Word, Excel; Impressão de 

relatório/gráfico de controle interno com o 

demonstrativo do atendimento aos limites 

constitucionais e legais, evolução da receita e despesa 

orçamentária, demonstrativo de acompanhamento da 

abertura dos créditos adicionais e controle sobre a base 
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de cálculo e contribuições para o PASEP; O sistema deve 

assinar digitalmente todos os documentos e relatórios 

emitidos, individual ou em lotes, com certificado digital, 

respeitando os padrões da ICP–Brasil.; O sistema deve 

emitir demonstrativos gerenciais dos cadastros 

realizados pelo usuário (relatório de receitas, despesas, 

conciliações, etc) com opções de filtros, que lhe 

proporcione um relatório mais preciso; Gerar e emitir 

todos os relatórios exigidos pela legislação: Balancetes 

Mensais, RREO – Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária, RGF – Relatório de Gestão Fiscal, PCA – 

Prestação de Contas Anual e demais demonstrações; 

Gerar e emitir todos os demonstrativos de Planejamento: 

PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual no 

mesmo sistema de Contabilidade (contido no mesmo 

EXE), além do Cronograma Mensal de Desembolso – 

CMD e as Metas Bimestrais de Arrecadação – MBA; O 

sistema deve controlar a despesa a partir da definição do 

cronograma mensal de desembolso, permitindo o ajuste 

do mesmo durante a execução orçamentária; O sistema 

deve possibilitar a reserva de dotação orçamentária, 

quando tratar de despesa vinculada a processo licitatório; 

O sistema deve conter controle sobre a abertura de 

créditos adicionais bem como controle sobre a emissão 

de notas de empenho através de solicitações registradas 

no sistema e autorizadas na própria ferramenta por 

usuário habilitado; O Sistema deve ser capaz de realizar 

o download automático de NFEs, CTes, NFSes (em 

arquivos XML e PDF), emitidas contra o 

município/órgão integrando–se ao(s) processo(s) de 

empenhamento, liquidação e pagamento; O sistema deve 

ser capaz de realizar automaticamente a manifestação do 

destinatário para autenticação e captura das NFEs, CTes, 

NFSes através do uso de certificado digital e–cnpj 

(município/órgão) tipo A1; O sistema deve ser capaz de 

integrar as notas fiscais capturadas com o processo de 

liquidação das notas de empenho, validando valores e 

informações dos fornecedores; O sistema deve integrar 

com o sistema de protocolo, condicionando a tramitação 

do processo no sistema de protocolo a realização do 

registro no sistema contábil; Importar dados do Sistema 

de arrecadação através de layout específico; Permitir o 

controle total dos processos licitatórios, como cadastro 

completo de licitações, especificando cada participante e 

os respectivos contratos dos vencedores, vinculando os 

documentos do processo licitatório (edital, contrato, ata, 

etc); Controle sobre o vencimento do contrato e processo 

licitatório; Acompanhar e controlar a execução 

orçamentária de despesa vinculada ao processo 

licitatório, os valores empenhados, liquidados e pagos e 

os respectivos saldos a empenhar; Utilizar PCASP – 

Plano de Contas Aplicado ao Setor Público adaptado às 

especificidades do TCE–PB; O Sistema deve possuir 

conexão online com o Portal de Transparência via WEB, 

atendendo as normas da Lei Complementar nº 131 de 

27/05/2009, através de layout específico; O sistema deve 

realizar automaticamente os lançamentos contábeis no 

PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, 
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possibilitando ao usuário a consulta do lançamento 

contábil; Emissão de Balancete de Verificação, Diário e 

Razão analítico Execução do movimento orçamentário e 

extra orçamentário em banco de dados único, permitin 

2 

SISTEMA PORTAL DE TRANSPARÊNCIA 

PÚBLICA O Portal de Transparência via Web; Serviço 

de consulta on–line de informações das Receitas e 

Despesas Públicas, Processos Licitatórios e demais 

movimentações financeiras, seguindo as normas da LEI 

COMPLEMENTAR Nº 131, 27/5/09, que acrescentou 

dispositivos à Lei Complementar nº 101, de 04/05/00 e 

demais ditames legais. O portal acessará diretamente a 

Base de Dados da Contabilidade; O portal deve permitir 

a consulta de receitas e despesas orçamentárias e extra 

orçamentárias, permitindo o download das informações 

minimamente em CSV, TXT e PDF; O portal deve 

permitir a inclusão de link’s externos, de acordo com a 

necessidade do ente; O portal deve apresentar resumo da 

execução orçamentária destacando receitas e despesas e 

a sua representatividade; O portal deve ter recursos de 

acessibilidade; O portal deve ter Menu ajuda contendo 

minimamente o manual de navegação. perguntas 

frequentes e contatos para suporte; O portal deve 

possibilitar ao ente disponibilizar todos os 

Demonstrativos Mensais (Balancetes Mensais), 

Bimestrais (RREO), Quadrimestrais/Semestrais (RGF), 

Anulais (Balanços Anuais) e outros que serão montados 

automaticamente pelo Sistema de Contabilidade; O 

Portal deve possibilitar a publicação por usuários 

autorizados de arquivos não gerados pelo sistema 

contábil, de modo que o usuário possa configurar o título 

e subtítulo que será exibido no Portal; O Portal deve 

dispor de gerador de link’s específicos ao acesso direto 

a receitas e despesas.; 
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3 

SISTEMA DE ARRECADAÇÃO E TRIBUTOS 

MUNICIPAL: O Sistema de Arrecadação Tributária 

deve conter uma estrutura ágil e eficiente para a emissão, 

controle e cobrança dos tributos municipais. Deve seguir 

as seguintes Funcionalidades: sistema para ambiente 

Windows; Sistema deve funcionar através de ambiente 

Web necessitando apenas de conexão com a internet, 

podendo ser utilizado navegadores padrões como: 

Mozila Firefox, Google Chrome, Internet Explorer ou 

aplicativo e navegador próprio, Log de Manutenção de 

Dados com todas as versões de cada Registro, Alterado 

ou Excluído no Banco de Dados se um registro for 

alterado, a versão anterior deverá ser mantida, se um 

Registro for excluído, deverá ser mantida uma cópia do 

registro; Emissão de relatórios gerados pelo usuário do 

sistema à partir do gerenciador de relatórios, permitindo 

a exportação de arquivos para os formatos; Banco de 

dados hospedado em nuvens. Relatório gerencial com a 

relação dos maiores devedores, podendo ser filtrado por 

tributo e ordenando a quantidade de registros a serem 

apresentados no relatório; CONEXÃO on–line com o 

Portal de NOTAS FISCAIS Eletrônicas – NFS–e (Portal 

do Contribuinte) do município via WEB, possibilitando 

a emissão de notas fiscais, e emitir todos os tipos de 

Certidões Municipais; Cálculo automático de impostos e 

MÊS 6   



PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITÉ - PB 
RUA JOÃO QUEIROGA, N°. 44, CENTRO – CATURITÉ – PB. 

CNPJ: 01.612.640/0001-15 

Governo de todos 

 

taxas parametrizado de acordo com a lei 

municipal.importações de arquivos contábeis de 

sistemas financeiros de contabilidade, contendo as fichas 

de receitas orçamentárias, com a possibilidade de 

vincular cada receita aos devidos impostos e taxas; 

Sincronização com o sistema contábil com o intuito de 

registrar diariamente as receitas orçamentarias próprias 

oriundas da arrecadação dos impostos e taxas, podendo 

ser realizado a importação pelo sistema contábil e 

exportação pelo sistema tributário através de arquivo 

com leiaute especifico ou integração automatizada entre 

os sistemas; Ferramenta de consolidação de pessoas 

físicas e jurídicas cadastradas em duplicidade, 

unificando os dados registrados nos vários cadastros no 

único cadastro selecionado, Impedimento de ser 

realizado cadastro duplo de contribuintes, identificando 

pelo CPF ou CNPJ. O sistema deve ser parametrizável 

de acordo com o Código Tributário Municipal – CTM. 

Reajuste automático dos índices inflacionários, índices 

de correção como IPCA etc. Integração com órgão de 

protestos de títulos, para inscrição e cobrança de dívidas 

ativas em cartório. Emissão de relatórios gerenciais para 

atender as necessidades da administração pública; 

MÓDULO IMOBILIÁRIO: Controle da localização 

cartográfica, com cadastro de quadra, lote, setor, distrito, 

face de quadra. Impedimento de cadastro de localização 

cartográfica em duplicidade Boletim de Cadastro 

Imobiliário – BCI: gerenciamento de imóveis urbanos e 

imóveis rurais; Boletim de Cadastro Imobiliário 

Geoprocessado – BCIG: gerenciamento de imóveis 

urbanos e imóveis rurais através de dados de 

geoprocessamento; Cadastro e a manutenção dos 

Logradouros, Bairros e Distritos do Município. Cadastro 

e manutenção dos equipamentos urbanos, características 

de urbanização e pavimentação por logradouro. 

Possibilidade de anexar documentos no cadastro dos 

imóveis; Emissão de Ficha de cadastro imobiliário; 

Cadastro e manutenção de Loteamento e afins; 

Gerenciamento de isenções de IPTU e TCR dos imóveis; 

Emissão de ITBI’s (transmissão de imóveis) e 

respectivos pagamentos correlatos, como a vinculação 

do novo adquirente ao imóvel transmitido após a baixa 

do Dam; Processo de Avaliação e reavaliação de 

Imóveis, registrando o fiscal avaliador e gerando um 

histórico de avaliações; Emissão da solicitação das 

licenças; Emissão de Boletins de Construção; Emissão 

de Alvarás de Construção, reforma, demolição, 

remembramento, desmembramento; Emissão de licença 

para Loteamento; Emissão de Licença de Habite–se; 

Cancelamento de todo o lançamento de IPTU ou de 

imóvel especifico através de ferramenta; Lançamento 

automático do IPTU de todos os imóveis ou de imóveis 

específicos, selecionando por contribuinte, Rua, 

Loteamento, Bairro, Distrito, Quadra, Setor. Ferramenta 

de consolidação de cadastro de logradouros cadastrados 

em duplicidade, unificando os dados registrados, 

imóveis; MÓDULO MERCANTIL: Gerenciamento do 

Cadastro Mercantil de Pessoas Físicas e Jurídicas, 

mediante Atividade Mercantil / Econômica e 
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composições societárias; Possibilidade de integração dos 

Cadastros Mercantil e Imobiliário quanto a posição do 

Uso do solo e área edificada do imóvel para fins de 

cálculo do alvará de funcionamento; Emissão e 

manutenção das Notas Fiscais de Serviços Avulsas 

(NFS–a); Cadastro dos descontos de INSS e IRRF para 

serem utilizados nas notas fiscais avulsas (NF–a). 

Manutenção de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas 

(NFS–e) emitidas pelos Contribuintes via web, 

oferecendo também a funcionalidade de WebService, 

atendendo os modelos e padrões da ABRASF. Emissão 

dos alvarás de funcionamento dos contribuintes, 

Vigilância Sanitária, Ocupação de Áreas Públicas, 

Licenças para  

4 

SISTEMA DE NOTA FISCAL ELETRONICA – NFS–

E (PORTAL DO CONTRIBUINTE) Portal de NOTAS 

FISCAIS Eletrônicas – NFS–e (Portal do Contribuinte) 

do município via WEB, sistema que possibilite a emissão 

de notas fiscais, e emitir todos os tipos de Certidões 

Municipais; calculo automático de impostos e taxas 

parametrizado de acordo com a lei municipal. Conexão 

on–line com o sistema de Arrecadação e Tributos; 
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3. DAS PROPOSTAS 

 

3.1. O interessado deverá encaminhar a proposta para o e-mail licitacaturite@gmail.com, até o dia 

11/07/2025 às 12h00. 

3.2. A proponente deverá preencher a minuta de proposta indicada no anexo I do presente termo, em 

consonância com o respectivo termo de referência.– Anexo I –, em papel timbrado da empresa, quando for 

o caso, assinada por seu representante legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação, 

quantidade e valores unitário e total expressos em algarismos. 

3.3. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicação em 

contrário está sujeita a correção observando–se os seguintes critérios: 
3.3.1. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

3.3.2. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será suprimido, 

caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens excedentes 

suprimidos. 

3.4. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza, 

sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada 

pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou 

execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior a 60 dias, e outras 

informações e observações pertinentes que o licitante julgar necessárias. 

3.5. Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço 

unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá. 

3.6. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou serviço, 

prevalecerá o de menor valor. 

3.7. No caso de alterações necessárias da proposta pela Comissão, decorrentes exclusivamente de 

incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na 

multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido. 

3.8. A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento ou 

de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do ato 

convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas exigências 

não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta. 

3.9. É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo Contratante, desde 
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que esteja devidamente preenchido. 
3.10. Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento. 

3.10.1. NA OFERTA DA PROPOSTA deve estar incluso o valor de todas as taxas e tributos; 

3.10.2. Declaração de que cumpre os requisitos de regularidade jurídica e fiscal previsto na legislação e 

que se for considerada como detentora do menor valor por item, apresentará a documentação indicada no 

item 5 deste instrumento. 

 

4. DA EXECUÇÃO 

 

4.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do Contratante, e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei, está abaixo indicado e 

será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

Início: Imediato;  

Conclusão: 60 (sessenta) dias 

4.2. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 60 (sessenta) dias, considerado 

da data de sua assinatura. 

 

5. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL E TÉCNICA 

 

5.1. O proponente classificado em primeiro lugar, será convocado para apresenta, perante o Setor de 

Contratação, a comprovação de regularidade jurídica, fiscal e técnica, no prazo de até 24(horas) podendo 

inclusive encaminhar a documentação através do e-mail: licitacaturite@gmail.com. 

5.2. A proposta e os documentos remetidos por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original 

ou por cópia autenticada, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis, contados da solicitação do Setor de Contratação 

da Prefeitura Municipal de Caturité/PB, situado na Rua João Queiroga, 44, Centro. 

 

5.3. Regularidade Jurídica: 

5.3.1. Conforme previsão contida no art. 66 da Lei Federal N° 14.133/2021, “A habilitação jurídica visa 

a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser 

apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de 

autorização para o exercício da atividade a ser contratada.” 

Ante ao exposto a proponente poderá apresentar no que couber: 
a) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber; 

b) Registro comercial, no caso de empresário individual, quando couber; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e de todas alterações ou da consolidação 

respectiva, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária e sociedade simples, 

e quando for o caso, acompanhado de documento comprovando os seus administradores; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir, devendo todos os documentos estar traduzidos para o vernáculo por 

tradutor oficial; 

* Em qualquer dos casos acima enumerados, o objeto constante do ato constitutivo da empresa 

deverá ser compatível com o objeto licitado. 

 
5.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (art. 68 da Lei 14.133/2021); 

a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
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sociais instituídos por lei; 
e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 
5.5. Qualificação Técnica 

a) Registro ou inscrição, em compatibilidade com o objeto do presente certame, do licitante e seus 

responsáveis técnicos, quando for o caso, frente ao conselho regional de fiscalização profissional 

competente, da região da sede do licitante. 

 
5.6. Demais comprovações 

a) Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição 

Federal; de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; de 

submeter–se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento convocatório; e de ausência 

de servidor do órgão licitante no quadro de funcionário da empresa licitante, conforme modelo – 

Anexo 02. 

 

6. DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/06 

 

6.1. Aplicam-se ao presente procedimento as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

7. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

7.1. As despesas decorrentes deste processo correrão por conta das dotações orçamentárias consignadas 

no orçamento de 2025. 

 
8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período 

de adimplemento. 

8.2. O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade 

de recursos financeiros. 

8.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 

com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

9. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

 

9.1. E-mail: licitacaturite@gmail.com - Telefone (83) 3545-1072 / 3345-1073 . 

 

10. DA DIVULGAÇÃO ATRAVÉS DO SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL: 

 

10.1. Em cumprimento à Lei 14.133/2021, o sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de 

Caturité/PB é o seguinte site: https://www.caturite.pb.gov.br/ 

10.2. A presente manifestação de interesse em obter propostas, através do presente instrumento, será 

divulgada através do sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Municipal de Caturité/PB, por meio do Portal 

da Transparência, conforme prevê no § 3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, com o objetivo de viabilizar a 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Municipal. 

 

 

Caturité/PB, 08 de Julho de 2025. 

mailto:licitacaturite@gmail.com
https://www.caturite.pb.gov.br/
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Itamilson Francisco Da Silva 

Prefeito Municipal de Caturité 
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ANEXO 01 – MINUTA DA PROPOSTA 

PROPOSTA 

À 
Prefeitura Municipal de Caturité/PB 

A/C Secretaria de Finanças 

 

Referência: Intenção de Dispensa de Licitação N° 0032/2025 

Com fundamento no art. 75, II da Lei Federal N° 14.133/2021 

 

OBJETO: LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMÁTICA PARA O SETOR FINANCEIRO DO 

MUNICIPIO DE CATURITÉ-PB. 

 
Prezados Senhores, 

 

Nos termos da manifestação de Intenção Dispensa de Licitação acima referenciada, apresentamos proposta 

conforme abaixo: 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
P. 

UNITÁRIO 
P. TOTAL 

1 

SISTEMA E CONTROLE DA CONTABILIDADE 

PÚBLICA Que registre e controle informações de 

natureza Orçamentária, Extra Orçamentária, Financeira, 

Não Financeira (Patrimonial), Planejamento, e que esteja 

atualizado com as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público, MCASP – Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, MDF – 

Manual de Demonstrativos Fiscais e demais ditames 

legais: Possuir Log de Manutenção de Dados com todas 

as versões de cada Registro Alterado ou Excluído no 

Banco de Dados, ou seja, se um registro for Alterado, a 

versão anterior deverá ser mantida, se um Registro for 

Excluído, deverá ser mantida uma cópia do registro; 

Ferramenta de segurança com Log de Manutenção de 

Dados, onde qualquer alteração/exclusão de dados fique 

registrado, informando quem fez a operação, quando e 

onde; Controle de acesso e limite de ação do usuário; 

Estoque. Suporte técnico em horário comercial, a qual 

atenderá dúvidas e sugestões através sistema de 

atendimento que une recursos de Help Desk e Service 

Desk, abrindo ticket de atendimento, com 

acompanhamento em tempo real pelo usuário, 

armazenamento dos chamados com históricos, 

integração com canais de comunicação como E–mail, 

Telefone, WhatsApp, Chat online e gratuito disponível 

na ferramenta; Relatórios gerados pelo usuário do 

sistema, a partir de gerenciador de relatório, permitindo 

exportar para PDF, Word, Excel; Impressão de 

relatório/gráfico de controle interno com o 

demonstrativo do atendimento aos limites 

constitucionais e legais, evolução da receita e despesa 

orçamentária, demonstrativo de acompanhamento da 

abertura dos créditos adicionais e controle sobre a base 

de cálculo e contribuições para o PASEP; O sistema deve 

assinar digitalmente todos os documentos e relatórios 

emitidos, individual ou em lotes, com certificado digital, 

respeitando os padrões da ICP–Brasil.; O sistema deve 

emitir demonstrativos gerenciais dos cadastros 
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realizados pelo usuário (relatório de receitas, despesas, 

conciliações, etc) com opções de filtros, que lhe 

proporcione um relatório mais preciso; Gerar e emitir 

todos os relatórios exigidos pela legislação: Balancetes 

Mensais, RREO – Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária, RGF – Relatório de Gestão Fiscal, PCA – 

Prestação de Contas Anual e demais demonstrações; 

Gerar e emitir todos os demonstrativos de Planejamento: 

PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual no 

mesmo sistema de Contabilidade (contido no mesmo 

EXE), além do Cronograma Mensal de Desembolso – 

CMD e as Metas Bimestrais de Arrecadação – MBA; O 

sistema deve controlar a despesa a partir da definição do 

cronograma mensal de desembolso, permitindo o ajuste 

do mesmo durante a execução orçamentária; O sistema 

deve possibilitar a reserva de dotação orçamentária, 

quando tratar de despesa vinculada a processo licitatório; 

O sistema deve conter controle sobre a abertura de 

créditos adicionais bem como controle sobre a emissão 

de notas de empenho através de solicitações registradas 

no sistema e autorizadas na própria ferramenta por 

usuário habilitado; O Sistema deve ser capaz de realizar 

o download automático de NFEs, CTes, NFSes (em 

arquivos XML e PDF), emitidas contra o 

município/órgão integrando–se ao(s) processo(s) de 

empenhamento, liquidação e pagamento; O sistema deve 

ser capaz de realizar automaticamente a manifestação do 

destinatário para autenticação e captura das NFEs, CTes, 

NFSes através do uso de certificado digital e–cnpj 

(município/órgão) tipo A1; O sistema deve ser capaz de 

integrar as notas fiscais capturadas com o processo de 

liquidação das notas de empenho, validando valores e 

informações dos fornecedores; O sistema deve integrar 

com o sistema de protocolo, condicionando a tramitação 

do processo no sistema de protocolo a realização do 

registro no sistema contábil; Importar dados do Sistema 

de arrecadação através de layout específico; Permitir o 

controle total dos processos licitatórios, como cadastro 

completo de licitações, especificando cada participante e 

os respectivos contratos dos vencedores, vinculando os 

documentos do processo licitatório (edital, contrato, ata, 

etc); Controle sobre o vencimento do contrato e processo 

licitatório; Acompanhar e controlar a execução 

orçamentária de despesa vinculada ao processo 

licitatório, os valores empenhados, liquidados e pagos e 

os respectivos saldos a empenhar; Utilizar PCASP – 

Plano de Contas Aplicado ao Setor Público adaptado às 

especificidades do TCE–PB; O Sistema deve possuir 

conexão online com o Portal de Transparência via WEB, 

atendendo as normas da Lei Complementar nº 131 de 

27/05/2009, através de layout específico; O sistema deve 

realizar automaticamente os lançamentos contábeis no 

PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, 

possibilitando ao usuário a consulta do lançamento 

contábil; Emissão de Balancete de Verificação, Diário e 

Razão analítico Execução do movimento orçamentário e 

extra orçamentário em banco de dados único, permitin 
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PÚBLICA O Portal de Transparência via Web; Serviço 

de consulta on–line de informações das Receitas e 

Despesas Públicas, Processos Licitatórios e demais 

movimentações financeiras, seguindo as normas da LEI 

COMPLEMENTAR Nº 131, 27/5/09, que acrescentou 

dispositivos à Lei Complementar nº 101, de 04/05/00 e 

demais ditames legais. O portal acessará diretamente a 

Base de Dados da Contabilidade; O portal deve permitir 

a consulta de receitas e despesas orçamentárias e extra 

orçamentárias, permitindo o download das informações 

minimamente em CSV, TXT e PDF; O portal deve 

permitir a inclusão de link’s externos, de acordo com a 

necessidade do ente; O portal deve apresentar resumo da 

execução orçamentária destacando receitas e despesas e 

a sua representatividade; O portal deve ter recursos de 

acessibilidade; O portal deve ter Menu ajuda contendo 

minimamente o manual de navegação. perguntas 

frequentes e contatos para suporte; O portal deve 

possibilitar ao ente disponibilizar todos os 

Demonstrativos Mensais (Balancetes Mensais), 

Bimestrais (RREO), Quadrimestrais/Semestrais (RGF), 

Anulais (Balanços Anuais) e outros que serão montados 

automaticamente pelo Sistema de Contabilidade; O 

Portal deve possibilitar a publicação por usuários 

autorizados de arquivos não gerados pelo sistema 

contábil, de modo que o usuário possa configurar o título 

e subtítulo que será exibido no Portal; O Portal deve 

dispor de gerador de link’s específicos ao acesso direto 

a receitas e despesas.; 

3 

SISTEMA DE ARRECADAÇÃO E TRIBUTOS 

MUNICIPAL: O Sistema de Arrecadação Tributária 

deve conter uma estrutura ágil e eficiente para a emissão, 

controle e cobrança dos tributos municipais. Deve seguir 

as seguintes Funcionalidades: sistema para ambiente 

Windows; Sistema deve funcionar através de ambiente 

Web necessitando apenas de conexão com a internet, 

podendo ser utilizado navegadores padrões como: 

Mozila Firefox, Google Chrome, Internet Explorer ou 

aplicativo e navegador próprio, Log de Manutenção de 

Dados com todas as versões de cada Registro, Alterado 

ou Excluído no Banco de Dados se um registro for 

alterado, a versão anterior deverá ser mantida, se um 

Registro for excluído, deverá ser mantida uma cópia do 

registro; Emissão de relatórios gerados pelo usuário do 

sistema à partir do gerenciador de relatórios, permitindo 

a exportação de arquivos para os formatos; Banco de 

dados hospedado em nuvens. Relatório gerencial com a 

relação dos maiores devedores, podendo ser filtrado por 

tributo e ordenando a quantidade de registros a serem 

apresentados no relatório; CONEXÃO on–line com o 

Portal de NOTAS FISCAIS Eletrônicas – NFS–e (Portal 

do Contribuinte) do município via WEB, possibilitando 

a emissão de notas fiscais, e emitir todos os tipos de 

Certidões Municipais; Cálculo automático de impostos e 

taxas parametrizado de acordo com a lei 

municipal.importações de arquivos contábeis de 

sistemas financeiros de contabilidade, contendo as fichas 

de receitas orçamentárias, com a possibilidade de 

vincular cada receita aos devidos impostos e taxas; 

MÊS 6   
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Sincronização com o sistema contábil com o intuito de 

registrar diariamente as receitas orçamentarias próprias 

oriundas da arrecadação dos impostos e taxas, podendo 

ser realizado a importação pelo sistema contábil e 

exportação pelo sistema tributário através de arquivo 

com leiaute especifico ou integração automatizada entre 

os sistemas; Ferramenta de consolidação de pessoas 

físicas e jurídicas cadastradas em duplicidade, 

unificando os dados registrados nos vários cadastros no 

único cadastro selecionado, Impedimento de ser 

realizado cadastro duplo de contribuintes, identificando 

pelo CPF ou CNPJ. O sistema deve ser parametrizável 

de acordo com o Código Tributário Municipal – CTM. 

Reajuste automático dos índices inflacionários, índices 

de correção como IPCA etc. Integração com órgão de 

protestos de títulos, para inscrição e cobrança de dívidas 

ativas em cartório. Emissão de relatórios gerenciais para 

atender as necessidades da administração pública; 

MÓDULO IMOBILIÁRIO: Controle da localização 

cartográfica, com cadastro de quadra, lote, setor, distrito, 

face de quadra. Impedimento de cadastro de localização 

cartográfica em duplicidade Boletim de Cadastro 

Imobiliário – BCI: gerenciamento de imóveis urbanos e 

imóveis rurais; Boletim de Cadastro Imobiliário 

Geoprocessado – BCIG: gerenciamento de imóveis 

urbanos e imóveis rurais através de dados de 

geoprocessamento; Cadastro e a manutenção dos 

Logradouros, Bairros e Distritos do Município. Cadastro 

e manutenção dos equipamentos urbanos, características 

de urbanização e pavimentação por logradouro. 

Possibilidade de anexar documentos no cadastro dos 

imóveis; Emissão de Ficha de cadastro imobiliário; 

Cadastro e manutenção de Loteamento e afins; 

Gerenciamento de isenções de IPTU e TCR dos imóveis; 

Emissão de ITBI’s (transmissão de imóveis) e 

respectivos pagamentos correlatos, como a vinculação 

do novo adquirente ao imóvel transmitido após a baixa 

do Dam; Processo de Avaliação e reavaliação de 

Imóveis, registrando o fiscal avaliador e gerando um 

histórico de avaliações; Emissão da solicitação das 

licenças; Emissão de Boletins de Construção; Emissão 

de Alvarás de Construção, reforma, demolição, 

remembramento, desmembramento; Emissão de licença 

para Loteamento; Emissão de Licença de Habite–se; 

Cancelamento de todo o lançamento de IPTU ou de 

imóvel especifico através de ferramenta; Lançamento 

automático do IPTU de todos os imóveis ou de imóveis 

específicos, selecionando por contribuinte, Rua, 

Loteamento, Bairro, Distrito, Quadra, Setor. Ferramenta 

de consolidação de cadastro de logradouros cadastrados 

em duplicidade, unificando os dados registrados, 

imóveis; MÓDULO MERCANTIL: Gerenciamento do 

Cadastro Mercantil de Pessoas Físicas e Jurídicas, 

mediante Atividade Mercantil / Econômica e 

composições societárias; Possibilidade de integração dos 

Cadastros Mercantil e Imobiliário quanto a posição do 

Uso do solo e área edificada do imóvel para fins de 

cálculo do alvará de funcionamento; Emissão e 

manutenção das Notas Fiscais de Serviços Avulsas 
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(NFS–a); Cadastro dos descontos de INSS e IRRF para 

serem utilizados nas notas fiscais avulsas (NF–a). 

Manutenção de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas 

(NFS–e) emitidas pelos Contribuintes via web, 

oferecendo também a funcionalidade de WebService, 

atendendo os modelos e padrões da ABRASF. Emissão 

dos alvarás de funcionamento dos contribuintes, 

Vigilância Sanitária, Ocupação de Áreas Públicas, 

Licenças para  

4 

SISTEMA DE NOTA FISCAL ELETRONICA – NFS–

E (PORTAL DO CONTRIBUINTE) Portal de NOTAS 

FISCAIS Eletrônicas – NFS–e (Portal do Contribuinte) 

do município via WEB, sistema que possibilite a emissão 

de notas fiscais, e emitir todos os tipos de Certidões 

Municipais; calculo automático de impostos e taxas 

parametrizado de acordo com a lei municipal. Conexão 

on–line com o sistema de Arrecadação e Tributos; 

MÊS 6   

 Total:  

 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ 

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 4.0: 

PRAZO - Item 5.0: 

PAGAMENTO - Item 9.0: 

 

Declaramos que na nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos, 

contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou 

indiretamente no valor dos serviços cotados que venham a onerar o objeto desta licitação 

 

Declaramos o cumprimento dos 

requisitos de regularidade jurídica e 

fiscal previsto na legislação e que se 

formos considerados como detentores 

do menor valor, apresentaremos a 

documentação indicada no item 6 do 

Termo de Intenção de Dispensa. 

 

 

 / de de  

 

 

 

 
 

 

Responsável 

 

CNPJ 
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ANEXO 02 – MINUTA DE DECLARAÇÕES 

 

PROPOSTA 

À 
Prefeitura Municipal de Caturité/PB 

A/C Secretaria de Finanças 

 

Referência: Intenção de Dispensa de Licitação N° 0032/2025 

Com fundamento no art. 75, II da Lei Federal N° 14.133/2021 

 

OBJETO: LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMÁTICA PARA O SETOR FINANCEIRO DO 

MUNICIPIO DE CATURITÉ-PB. 

 
PROPONENTE: 

CNPJ: 

 

Prezados Senhores, 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF. 

 

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso XXXIII da 

Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer 

trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente. 

 

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação. 

 

O proponente acima qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à 

habilitação/participação na presente contratação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando 

ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de 

declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando 

civil e criminalmente pela presente afirmação. 

3.0 - DECLARAÇÃO de conhecimento. 

 

O proponente acima qualificado declara ter tomado conhecimento de todas as informações e das condições para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

4.0 - DECLARAÇÃO de ausência de servidor público o Órgão Licitante no quadro social da empresa. 

 

O proponente acima qualificado declara que nenhum dos seus sócios, dirigentes, gerentes ou acionistas detentores 

de mais de 5% (cinco) por cento do capital ou controlador, responsáveis técnicos, funcionários ou subcontratados, 

são servidores da Prefeitura Municipal de Caturité/PB, estado da Paraíba, sob qualquer regime de contratação. Por 

ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

Local e Data. 
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NOME/ASSINATURA/CARGO 

 

Representante legal do proponente. 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: 

 

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO 

FOR O CASO. 


